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As contribuições e limites para a produção do conhecimento científico: De Sócrates a Foucault


Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar uma síntese das principais características da produção do conhecimento científico nos períodos greco-medieval, moderno e do padrão marxiano, bem como apresentará algumas contribuições e limites para essa produção a partir de autores como Sócrates, Platão, Aristóteles, Descartes, Bacon, Kant, Hegel, Marx, Nietzsche e Foucault. Para tanto, o presente artigo utilizou-se de pesquisa bibliográfica em fontes como: artigos, livros e sites que discorrem sobre a referida temática. Será apresentada, ainda, uma síntese das abordagens epistemológicas classificadas por Gamboa (2008) em três grupos: as empírico-analíticas, as fenomenológico-hermenêuticas e as crítico-dialéticas, buscando ressaltar a importância de seu conhecimento para a produção do conhecimento científico na área da educação.
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Introdução

	Este artigo focaliza a produção do conhecimento científico do período greco-medieval até a modernidade. Seu objetivo é apresentar algumas contribuições e limites de pensadores como Platão, Aristóteles, Descartes, Marx, entre outros, para a construção do conhecimento, visto que esta questão tem grande relevância para a humanidade desde os tempos mais longínquos.
Segundo Tonet (2013, p. 21), existem três grandes momentos na abordagem das questões relativas ao conhecimento: o período greco-medieval; o moderno e o marxiano. 
Tomando como ponto de partida o princípio- que a razão do mundo é a razão do mundo- Tonet (2013) explicita que nos mundos grego e medieval a produção dos bens materiais necessários à existência ocorriam sob a forma do trabalho escravo e servil, assim, estes representavam um estágio bastante precário de desenvolvimento das forças produtivas e, consequentemente, o desenvolvimento não era estimulado, visto que o aumento da produção não fazia parte dos interesses dos escravos e servos.
Nesse contexto, a busca por um conhecimento mais sistematizado e empiricamente fundamentado era minoritária, pois enquanto “aos escravos e servos cabia o trabalho de produção dos bens materiais; aos homens livres- a nobreza clerical- cabia a tarefa de organizar e dirigir a sociedade e as atividades voltadas ao cultivo do espírito” (TONET, 2013). Assim, o conhecimento era produzido lentamente, devido ao dinamismo lento do desenvolvimento da sociedade.
 Deste modo, tanto o conhecimento como a ação tinham como polo regente a objetividade (mundo real), sendo esta marcada por um caráter essencialmente a-histórico (ou seja, os homens não se viam como sujeitos da sua própria história). Esta posição frente ao mundo e à problemática da ação e do conhecimento não sofrerá alterações essenciais até o final da Idade Média (TONET, 2013, p. 24).
Tonet (2013) ressalta ainda que esse tipo de conhecimento eram elaborados por aqueles que se ocupavam das coisas do espírito. Entre os gregos, pode-se destacar Sócrates, Platão e Aristóteles. As principais contribuições e limitações desses pensadores acerca da problemática do conhecimento serão apresentadas mais adiante.
É da realidade do mundo objetivo, grego e medieval que nasce sua característica predominantemente metafísica, idealista e ético-política e ou ético- religiosa do conhecimento, em que o principal instrumento para a produção do saber era a razão, guiado pela lógica (TONET, 2013, p. 25)
Cabe ressaltar que os gregos distinguiam dois tipos de conhecimento: doxa e episteme. Este último era tido como o verdadeiro conhecimento porque apreendia o que era essencial e imutável. Já o conhecimento denominado doxa se originava dos sentidos e se chamava opinião não porque se tratasse do modo de pensar de cada um, mas porque não poderia, de forma alguma, ser demonstrado como algo inteiramente sólido e necessário, devido à natureza dos dados advindos dos sentidos (TONET, 2013, p. 27).
Para Tonet (2013, p.27), “o caminho para o conhecimento, isto é, o método, significava exatamente esse percurso que a razão, norteada pela lógica, devia percorrer para, superando os obstáculos da aparência, alcançar a essência das coisas”.
A produção do conhecimento em Sócrates, Platão e Aristóteles
Para Marcondes (2001) interpretar o pensamento de Sócrates não pode ser considerada uma simples tarefa, uma vez que, este efetivamente nada escreveu. Dessa forma, suas ideias são conhecidas através de Platão, seu principal discípulo, que, sob o impacto de sua condenação e morte, resolveu registrar seus ensinamentos para que estes não se perdessem. Sendo assim, cabe ressaltar que se trata da visão de Platão sobre a filosofia de Sócrates e não do pensamento original do mesmo.
Segundo Marcondes (2001) a concepção filosófica de Sócrates pode ser caracterizada como um método de análise conceitual, o qual envolve um questionamento do senso comum acerca de crenças e opiniões, as quais são consideradas vagas, imprecisas, provenientes de nossa experiência, e, portanto, parciais e incompletas. Assim, Sócrates buscava apenas indicar o caminho que deveria ser percorrido pelo indivíduo, pois este, através de revisão de suas crenças e opiniões, deveria transformar sua maneira de ver as coisas, chegando por si mesmo, ao verdadeiro e autêntico conhecimento.
Como se pode ver, para Platão, o real é uma cópia das ideias e esta é uma essência. Para o mesmo, é fundamental o senso comum, às opiniões para se chegar ao mundo das ideias, submetidos a um reexame crítico. 
Enquanto para Sócrates a filosofia era considerada como um método de reflexão que levaria o indivíduo a uma melhor compreensão de si mesmo, para Platão ela “é um projeto político que tem como objetivo promover a transformação da realidade” (MARCONDES, 2001, p. 52). Para Platão, a filosofia é essencialmente uma teoria, um processo de abstração para se chegar a verdades essenciais, imutáveis. Por isso, Platão defende uma metafísica que é válida para qualquer realidade, é universal, pois está além desse mundo. 
Outro influente pensador desse período greco-medieval é Aristóteles. Segundo Marcondes (2001), a visão de Aristóteles sobre o processo de conhecimento é mais linear que a de Platão, pois ao contrário deste, Aristóteles valoriza os sentidos e sua contribuição para o desenvolvimento do conhecimento.
Dessa forma, o autor explicita que o processo de conhecimento para Aristóteles compreende as seguintes etapas: sensação, memória, experiência, arte (técnica), teoria/ciência. 
A sensação é o ponto de partida. Apesar de insuficientes, são indispensáveis para Aristóteles no processo de conhecimento, uma vez que, a partir desses faz-se necessário acionar a memória para que se possam reter os dados captados através dos sentidos.
A experiência pode ser considerada a primeira etapa do conhecimento e caracteriza-se pela capacidade de estabelecer relações entre os dados sensoriais retidos pela memória, calcadas na identificação da repetição e da regularidade desses dados. Já a arte ou técnica consiste não apenas de um conhecimento prático, mas já de um conhecimento das regras que permitem produzir determinados resultados.
A ciência é considerada a última etapa do processo de conhecimento, expressa o conhecimento do real em seu sentido mais abstrato e genérico, bem como o conhecimento de conceitos e princípios. Sendo assim, percebe-se que Aristóteles buscou valorizar o saber empírico (experimentação), desenvolvendo, assim, uma concepção sistemática de saber.
Portanto, Sócrates, Platão e Aristóteles contribuíram na produção do conhecimento científico ao buscarem diferentes formas e meios que levassem os homens a refletirem sobre o homem, o mundo e a sua realidade.
 De acordo com estes pensadores, não seria operando a partir dos dados empíricos que se poderia ter acesso ao conhecimento, pois estes eram marcados pela mutabilidade e pela extrema diversidade. Por isso mesmo, eles jamais poderiam garantir a obtenção de um conhecimento sólido ( TONET, 2013, p. 25).
No entanto, Zavaglia (2008) afirma que estes pensadores não possuíam ainda uma compreensão mais precisa acerca da concepção de ciência, dos métodos e das abordagens que poderiam ser utilizados para melhor conhecer e compreender a realidade.

O padrão moderno de conhecimento

	A ciência moderna tem sua origem no século XVI, ela nasce sob o impulso de uma nova forma de sociabilidade, cuja matriz fundamental é o capital. São as exigências da acumulação do capital, nas suas mais variadas formas, que imprimirão o impulso fundamental para a elaboração desse novo padrão de conhecimento científico (TONET, 2013, p. 44).
Copérnico, Galileu e Newton, em meados do século XVI, realizaram “uma revolução científica, a qual deixa de lado os cálculos esotéricos e passa a se desenvolver por meio da construção de um método de geração de conhecimento e de compreensão da realidade pautado no controle e na confiança” (SANTOS, 1996 apud ZAVAGLIA, 2008, p.470).
Ainda para Tonet (2013) a construção desse novo padrão de cientificidade implicava, porém, a crítica do paradigma greco-medieval, pois para os modernos, este não poderia efetivamente produzir conhecimento verdadeiro pelo fato de que seus resultados não eram possíveis de serem verificados, uma vez que seu caráter especulativo e metafísico- por estar fora dessa realidade, concreto, da materialidade- impedia qualquer verificação empírica.
Para os pensadores modernos, se um conhecimento não for possível de ser verificado de forma empírica, carece, então, de critério para determinar o que é verdadeiro e o que é falso. Dessa forma, a experimentação e a verificação empírica tornaram-se duas características essenciais da cientificidade moderna, pois caso um conhecimento que se pretenda verdadeiro não seja submetido ao exame das mesmas, passará a ser visto apenas como mera opinião (TONET, 2013).
Ainda em relação às características essenciais da cientificidade moderna, Tonet (2013)  ressalta que todos os pensadores modernos concordam que a experiência é fundamental para a produção de conhecimento verdadeiro. Sendo assim, o autor explicita que três caminhos foram percorridos em busca da resolução da problemática da relação entre a razão e os dados empíricos. Esses três caminhos são conhecidos como: Racionalismo, Empirismo e Criticismo Kantiano. Posteriormente, discorreremos sobre as principais contribuições e limitações dos três pensadores mais expressivos dos três caminhos acima referidos- Bacon, Descartes e Kant para a produção do conhecimento científico. 

O positivismo e a produção do conhecimento em Descartes, Bacon, Kant, Hegel, Marx, Nietzsche e Foucault

O positivismo nasceu como corrente progressista, na medida em que criticava os dogmas religiosos e negava a verdade como algo revelado. Essa corrente defendeu que o único conhecimento válido é o científico e que o mesmo método das ciências exatas (observação, exatidão, neutralidade, objetividade) deveria ser aplicado para as humanas e sociais ( SOUZA; MORAIS, 2012, p. 22).
Segundo Zavaglia (2008), a objetividade e a natureza empírica são os pilares da abordagem positivista de construção de conhecimento. Essa abordagem possui duas teses: a primeira expressa que a realidade é tão- somente aquilo que nossos sentidos podem perceber e a segunda que existe uma distinção entre fato e valor, devendo a ciência se ocupar unicamente com o fato, eliminando o valor (MINAYO, 1994 apud ZAVAGLIA, 2008, p. 473). 
	É evidente que o positivismo contribuiu na produção do conhecimento ao defender que o único conhecimento válido é o científico, contestanto assim, os dogmas religiosos tão presentes no padrão greco-medieval de produção do conhecimento.
	No entanto, a abordagem positivista trouxe limites para a produção do conhecimento ao impor que as ciências humanas utilizassem os mesmos métodos das ciências naturais. A esse respeito, Japiassu declara que:

[...] a primazia das ciências naturais conduz “fatalmente a uma situação paradoxal: não somente tende a governar as ciências humanas, mas também tenta substituir-se a elas, tanto para explicar quanto para dirigir normativamente as atividades humanas (JAPIASSU, 1975ª, p.81 apud ZAVAGLIA, 2008, p. 473).

	Para o positivismo não havia a sociedade como objeto ou uma realidade propriamente dita, mas como efeito de ações psicológicas dos indivíduos (SOUZA; MORAIS, 2012, p.23). Desse modo, para essa abordagem, não se pode deixar os valores influenciarem a pesquisa, uma vez que tudo que tem interferência do homem na interpretação do real é ideológico, portanto, não é considerada científica.

Descartes

A filosofia de Descartes inaugura o pensamento moderno, juntamente com os empiristas ingleses. A crença no poder crítico da razão humana individual, a metáfora da luz e da clareza que se opõe à escuridão e ao obscurantismo, e a ideia de busca de progresso que orienta a própria tarefa da filosofia são alguns dos traços fundamentais da modernidade de Descartes (MARCONDES, 2001, p. 159).
Descartes é um racionalista, pois sua concepção filosófica tem a razão (ideias) como principal fonte de conhecimento e justificação. Seu principal objetivo era reconstruir todo o conhecimento humano a partir de bases inabaláveis.
Para Marcondes (2001), a finalidade do método é colocar a razão no bom caminho, evitando, assim, o erro. Sendo assim, Descartes criou um método de análise conhecido como dúvida metódica. 
Seu método contempla quatro preceitos. “O primeiro é a regra da evidência: “nunca aceitar tudo como verdadeiro”; a segunda é a regra da análise: “tudo o que parece complexo deve ser dividido em tantas partes simples quanto possíveis”; a terceira, a regra da síntese: “conduzir por ordem meus pensamentos (síntese), a junção das partes para o todo fazer sentido”; e a quarta: “fazer revisões gerais para nada omitir”. Verificação das verdades científicas.
Portanto, ao estabelecer os passos para o estudo e a pesquisa, Descartes contribui signifcativamente para a produção do conhecimento na modernidade. Partindo da dúvida metódica, ele criou quatro preceitos- os quais já foram explicitados anteriormente- com o intuito de reconstruir todo o conhecimento humano a partir de bases inabaláveis.
No entanto, por mais paradoxal que seja, esse mesmo método (a dúvida metódica) trouxe alguns limites para a produção do conhecimento, pois a busca incessante da verdade, fez com que Desartes não cedesse ao relativismo, dedicando-se a reconstruir todo o conhecimento humano a partir de bases inabaláveis.
Portanto, pode- se dizer que Descartes buscava um conhecimento certo, único; acreditava que para alcançá-lo era necessário controlar todos os princípios e métodos guiando-se apenas pela razão.
 
Bacon

Bacon, assim como Descartes, é considerado um dos precursores do pensamento moderno. Sua concepção de método científico valoriza a experiência e a experimentação, assim, é considerado um empirista (experiência pela percepção dos sentidos).
Ele propõe que as experiências não sejam superficiais. Evita as generalizações. Seu objetivo é chegar a um conhecimento verdadeiro e universal. Cabe ressaltar, ainda, que ele teve acesso ao que Descartes analisava, por isso não descarta a razão.
Marcondes (2001) declara que a contribuição filosófica de Bacon pode ser explicitada através da sua concepção de pensamento crítico contida na teoria dos ídolos e por sua defesa do método indutivo no conhecimento científico e de um modelo de ciência antiespeculativo e integrado com a técnica.
Em relação ao seu pensamento crítico, pode-se dizer que ao criar a teoria dos ídolos,  Bacon buscava criticar as formas de se chegar ao conhecimento existente até então. Dessa forma, ele afirmava que para se alcançar o conhecimento correto da natureza e descobrir meios de torná-lo eficaz, seria necessário ao investigador, libertar-se dos ídolos - da tribo, da caverna, do foro e do teatro - metáforas utilizadas pelo mesmo para criticar a forma de conhecimento produzido anteriormente.
Nas obras Novum organum e De augmentis, Bacon defende seu método indutivo, afirmando que uma ciência aplicada, que interage com a técnica, possibilita o controle da natureza para o benefício do homem. Assim, o conhecimento se desenvolve na medida em que se adota o método correto, tendo a experiência como guia (MARCONDES, 2001).
Pode-se dizer que Bacon, análogo a Descartes, preocupou-se profundamente com a formulação de um método que evitasse o erro, colocando, assim, o homem no caminho do conhecimento certo.
Portanto, pode-se dizer que Bacon contribuiu significativamente para a produção do conhecimento científico ao valorizar o método indutivo como essencial para a obtenção do conhecimento, ressaltando que a prática é o único meio de se comprovar a verdade. Cabe ressaltar ainda, que para ele, a experiência é um elemento essencial para se chegar ao verdadeiro conhecimento.

[bookmark: _GoBack]A teoria Kantiana do conhecimento

Kant viveu na Alemanha entre 1724-1804 e ficou conhecido como um racionalista crítico. Segundo Tonet (2013), assim como os demais pensadores modernos, Kant também teve a necessidade de buscar novos fundamentos para o conhecimento, pois para ele, o método especulativo tradicional não podia ser adotado como o único caminho para a produção de conhecimento verdadeiro.
Acerca da problemática do conhecimento, Tonet (2013, p. 39) explicita que, para Kant “o conhecimento verdadeiro deve ter uma validade universal e ser, ao mesmo tempo, empiricamente fundado”. Dessa forma, o referido autor afirma que o ponto de partida para Kant, é comum ao racionalismo e ao empirismo, pois este procura a conjugação da razão e da experiência na produção do conhecimento.
Na obra A crítica da razão pura, Kant se contrapõe ao dogmatismo, à razão dogmática, e posteriormente, formula a sua concepção de filosofia transcendental. 
Para Kant, o conceito transcendental da razão é apenas o conceito da totalidade das condições relativamente a um condicionado dado. Ele examina a faculdade de conhecimento, procurando de forma sistemática encontrar os conceitos primordiais que tornam possível todo o conhecimento. Para ele, isso só é possível através de uma filosofia transcendental, porque ela possui a vantagem de procurar estes conceitos na sua origem, de modo puro e não mesclado com elementos empíricos ( KANT, 2001 apud MALLMANN, 2007, p.80).
Inicialmente, na concepção Kantiana, o conhecimento do objeto resulta da contribuição de duas faculdades de nossa mente: a sensibilidade e o entendimento. A primeira está relacionada com o desejo de querer conhecer o objeto, ou seja, segundo Kant, para que haja conhecimento “é preciso que algo nos afete” ( CHÂTELET, 1994, p. 95).
Ainda para Châtelet (1994, p.95), “essa sensibilidade humana, embora seja passiva, não é neutra”, pois o sujeito está no mundo e é afetado a partir da sensibilidade- uma passividade conformadora- a qual ocorre transcendentalmente.
Já o entendimento possibilita a unidade conceitual aos dados da experiência que nos são fornecidos pela sensibilidade, sendo complementados pela imaginação.
Percebe-se que, para Kant, não é possível conhecer a coisa/ a realidade como ela é, mas sim o fenômeno (a forma que se apresenta para o sujeito), pois o real é produzido pelo sujeito.
Sendo assim, o referido autor esclarece que Kant, ao discorrer sobre a razão desenvolve uma crítica da metafísica. Já que ele é razão, é normal que o homem seja metafísico. Mas é normal também que, sendo metafísico, ele caia na ilusão (CHÂTELET, 1994, p. 97).
Pode-se dizer que, para Kant, não é possível conhecer as coisas como elas realmente são- em sua essência- mas apenas como elas parecem ser (sua aparência).
Observa-se que, para Kant, o conhecimento científico tem no sujeito o seu pólo fundamental, bem como se pode evidenciar da teoria kantiana do conhecimento que “só é conhecimento verdadeiro o conhecimento que podemos verificar. E só se pode verificar o que é dado na experiência criticada e controlada, isto é, na experimentação” (CHÂTELET, 1994, p. 98). 
A partir das principais ideias de kant - explicitadas acima-, pecebe-se que este contribuiu significativamente na produção do conhecimento. Kant superou o empirismo e o racionalismo ao criticar a razão dogmática, pois para ele, não é possível conhecer a coisa/ a realidade como ela é, mas sim o fenômeno (a forma que se apresenta para o sujeito), pois o real é produzido pelo sujeito.

	A teoria Hegeliana do conhecimento

Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) viveu na época das revoluções européias. Para ele, a vida é essencialmente a história da humanidade. Pensar a história, eis o primeiro elemento da reflexão hegeliana ( CHÂTELET, 1994, p. 108). As ideias de Hegel contribuiram expressivamente  na produção do conhecimento científico como veremos adiante.
De acordo com Châtelet (1994), na obra Fenomenologia do Espírito (1806), Hegel busca repensar a história da cultura. Dessa forma, ele descreve a cidade grega para compreendê-la através da tragédia (a religiosidade dos gregos e o seu civismo). Seu objetivo era evidenciar que os gregos descobriram a liberdade.
	No prefácio da referida obra, Hegel declara que:

[...] Para chegar ao saber propriamente dito ou para gerar o elemento da ciência, que é para a ciência o seu puro conceito, esse saber deve percorrer penosamente um longo caminho- Esse devir tal como se apresentará em seu conteúdo, com as figuras que se mostrarão nele, não será o que se imagina primeiramente sob o título de introdução da consciência não científica na ciência, também será algo diferente do estabelecimento dos fundamentos da ciência; - e algo bem diferente desse entusiasmo que, com um tiro de revólver, começa imediatamente com o saber absoluto e se desembaraça das posições diferentes, declarando que nada tem a ver com elas. ( HEGEL, 1806 apud CHÂTELET,1994, p. 109).

	Percebe-se, a partir do explicitado acima, que Hegel se opõe a Kant ao afirmar que existe sim o saber absoluto, pois para ele era essencial reconciliar o absoluto e o saber.
	Cabe ressaltar que, para Hegel, o saber absoluto é o conhecimento mais elevado, um conhecimento atemporal do que há de mais avançado no campo do direito, da arte, da história, da filosofia, da religião, etc.
	Contrário também a razão Kantiana, Hegel afirma que o espírito do mundo é a história dos povos e que o real é uma expressão do pensamento, por isso ele é considerado idealista. O real para Hegel é o que se pode pensar. Para ele, o que importa, o que tem significado na vida é real. 
Segundo Châtelet (1994, p. 120), em Hegel, a dialética nunca é um método, que o único método é a fenomenologia. Esta é a descrição do movimento do pensamento no ser ou do pensamento do ser. Sendo assim, Hegel apresenta na Fenomenologia do Espírito três etapas do progresso da consciência:
A primeira etapa é compreendida como consciência sensível- esta através dos órgãos dos sentidos, busca apreender o concreto na sensação, porém, atinge apenas um universal abstrato e indeterminado. A segunda etapa é denominada de entendimento: esta pretende chegar a essência do fenômeno, ou seja, pretende ultrapassar o que os órgãos dos sentidos podem perceber. Já a terceira etapa é chamada de consciência de si- a qual busca descobrir nela própria o ser que julgava encontrar fora dela.
Segundo Châtelet (1994), a maior contribuição do hegelianismo se deu no campo da filosofia política e da filosofia do direito. No entanto, Châtelet (1994, p. 117) aponta alguns limites do hegelianismo ao explicitar que se faz necessário desconfiar do mesmo, uma vez que, ao mesmo tempo em que ele indica um curso essencial para o destino da humanidade, ele também pode ser utilizado para justificar regimes de terror como sendo etapas fundamentais no caminho para o sucesso.

O padrão marxiano do conhecimento

Marxismo não é dogma, nem cartilha, nem escritura sagrada. É uma concepção de mundo, que parte de determinados fundamentos filosóficos, abstraídos do processo real e não meramente produzidos pela subjetividade, e que, com base nestes fundamentos, permite abordar qualquer fenômeno social, sempre aberto à busca de sua específica concretude. Nenhum dogma e nenhuma cartilha permitem fazer isso (TONET, 2014, p. 22).
Para Goody (2000, p.42), “as ciências sociais ganharam com o marxismo uma dimensão histórica, uma teoria sobre o desenvolvimento social que, apesar de poder ser vista hoje como grosseira e inadequada, teve e tem o seu valor”.
De acordo com Tonet (2013), ao observar e estudar a história, Marx buscou demonstrar a partir do seu método de ciência, o materialismo histórico, que não se pode compreender nada fora da história. Para compreendermos o ser social (a sociedade), precisamos entender a sua gênese e o seu desenvolvimento, assim, a dialética nos permite apreender a realidade a partir de suas contradições e antagonismos e não de forma linear, formal.
Faz-se necessário explicitar, também, que para Marx (2013), o trabalho é a categoria fundante dos homens, pois é a partir desse que o homem sai da sua animalidade e se transforma em ser social.
Cabe ressaltar que, para Marx, não há uma questão de método isolado das questões ontológicas. Se por método se entende uma arrumação operativa, a priori, da subjetividade, consubstanciada por um conjunto normativo de procedimentos, ditos científicos, com os quais o investigador deve levar a cabo seu trabalho, então, não há método em Marx (CHASIN, 2009, p.89 apud TONET, 2013, p. 72).
Em relação ao materialismo, Tonet (2013) explicita que para este a realidade é vista apenas como algo exterior ao homem, como algo despido de subjetividade. Para o idealismo, ao contrário, a verdadeira realidade é a realidade da ideia, do espírito.
Como se pode ver, para Marx é a categoria de práxis (atividade real, sensível) que vai promover a mediação entre objetividade e subjetividade.
Ainda sobre a questão do método em Marx, Chasin declara que:

[...] Todavia, é possível captar e expor as linhas mestras da concepção de Marx em quatro tópicos: a) fundamentação ontoprática do conhecimento; b) a determinação social do pensamento e presença histórica do objeto; c) a teoria das abstrações; d) a lógica da concreção. Tais linhas mestras constituem a base do que pode ser chamado de método científico marxiano ( CHASIN, 2009, p.90 apud MASSON, 2012, p. 5).


	O método científico marxiano apresenta as seguintes categorias: a totalidade, a mediação, a contradição e a práxis. 
	A totalidade não significa a apreensão de todos os fatos, mas um conjunto amplo de relações, particularidades e detalhes que são captados numa totalidade de totalidades, ou como afirma Lukács, “é um complexo de complexos. Por exemplo, o ser social é uma totalidade, isso é um complexo, pois cada parte da sociedade, cada instituição desta é um complexo”.
	A mediação permite estabelecer as conexões entre os diferentes aspectos que caracterizam a realidade. A contradição promove o movimento que permite a transformação dos fenômenos. Essa mostra a possibilidade da transformação e não das ideias como para Hegel, mais sim do real (Marx). Um exemplo de contradição insolúvel existente é a luta de classes na sociedade capitalista.
	Já a práxis, segundo Masson (2009, p.25), “é a atividade livre, criativa, por meio da qual é possível transformar o mundo humano e a si mesmo”.
	Para Marx, o ponto de partida para a análise é o concreto, o fenômeno do real, uma questão concreta que existe na realidade, na sociedade. No entanto, cabe ressaltar que nesse momento o concreto como ponto de partida é abstrato, pois o conhecimento que temos acerca do objeto ainda é confuso e caótico.
	O segundo ponto para Marx é a chamada fase das abstrações- neste momento o pesquisador se debruça para analisar, refletir sobre o objeto de pesquisa.
	Já o terceiro ponto para o referido autor é o do concreto como ponto de chegada, a essência do real. Neste momento, a realidade é a mesma, porém, agora desvelada e compreendida.
	Como se pode ver, são inúmeras as contribuições da teoria marxista nas pesquisas em educação, uma vez que, segundo Masson (2012, p.11), “ela contribui para a apreensão do significado da educação a partir da compreensão da lógica global de um sistema de produção (capitalismo)”.
	“ A teoria marxista nas pesquisas em educação também busca um conjunto amplo de relações, particularidades e detalhes para captar o movimento da educação numa totalidade; permite que a educação seja considerada numa perspectiva de totalidade, o que requer estabelecer mediações entre as partes específicas a fim de perceber as determinações recíprocas e as contradições entre elas” ( MASSON, 2012, p.4).
	No entanto, Lima (2011) explicita também que faz-se necessário conhecermos alguns limites da teoria marxiana. Sendo assim, o autor esclarece que Karel  Kosik, filósofo tcheco, ao analisar o materialismo histórico dialético buscou apontar alguns limites desse para a produção do conhecimento.
Partindo do método marxiano, Kosik investigou a pseudoconcreticidade ( a realidade imediata que se apresenta ao sujeito), e como esta interfere no processo de investigação do objeto.
Lima (2011) explicita, ainda, que segundo Kosik (2010, p. 19) “a pseudoconcreticidade é justamente a existência autônoma dos produtos do homem e a redução do homem ao nível da praxis utilitária”.
Sendo assim, Kosik apud Lima (2011) observou que na pseudoconcreticidade, o aspecto fenomênico da coisa, em que a coisa se manisfesta e se esconde, é considerado como a essência da mesma, e a diferença entre o fenômeno e a essência desaparece.
	Ainda sobre a pseudoconcreticidade, Kosik declara que:

O complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram na consciência dos indivíduos agentes, assumindo um aspecto independente e natural, constitui o mundo da pseudoconcreticidade (KOSIK, 2010, p. 15 apud LIMA, 2011, p. 33).


	Como se pode ver, para Kosik a pseudoconcreticidade é a realidade imediata que se apresenta ao sujeito. Dessa forma, ele explicita que o pesquisador ao iniciar seus estudos sobre um determinado objeto, conhece muito pouco sobre o mesmo. Neste momento, há um predomínio do senso comum, da aparência, por isso, Kosik afirma que o mundo da pseudoconcreticidade é o lugar onde prevalece um “claro- escuro de verdade e engano”.
	Ao analisar o materialismo dialético, Kosik afirma que faz se necessário vencer a pseudoconcreticidade evidenciada nesse método, para que se possa alcançar a realidade. A esse respeito, Kosik declara que:

A destruição da pseudoconcreticidade como método dialético-crítico, graças à qual o pensamento dissolve as criações fetichizadas do mundo reificado e ideal, como método revolucionário de transformação da realidade. Para que o mundo possa ser explicado “criticamente”, cumpre que a explicação mesma se coloque no terreno da “práxis” revolucionária. (KOSIK, 2010, p.22, destaque do autor apud RICHTER, 2012, p.238).


	Portanto, observa-se que consoante ao materialismo, Kosik, 2010 apud Richter 2012 acredita que é possível chegar à verdade, mas não de forma absoluta, uma vez que, a realidade também está em movimento. Sendo assim, Kosik afirma que para se chegar à mesma, é essencial que o pesquisador- ao analisar um determinado objeto- destrua a psedoconcreticidade, ultrapassando assim  o “claro- escuro de verdade e engano” presente no início das investigações.

Nietzsche e Foucault
A centralidade da razão, a valorização do conhecimento, a ênfase na problemática do método e da fundamentação da ciência, o recurso à lógica, a preocupação com a crítica vão ser considerados por muitos filósofos do séc. XIX fatores limitadores e mesmo aprisionantes, não dando conta da totalidade da experiência humana e não sendo a melhor forma de entender a relação do homem com o real e de considerar o desenvolvimento da sociedade e da cultura (MARCONDES, 2001, p. 237). 
Sendo assim, a crítica à tradição filosófica, clássica e moderna, feita por Nietzsche é considerada a mais marcante desse século.
Contrário ao racionalismo e ao empirismo, Nietzsche defende que o homem é o criador de seus valores. Para ele, o conhecimento científico é uma ilusão e depende da perspectiva do sujeito em relação ao mundo. Com isso, Nietzsche busca revelar os pressupostos de nossas crenças e preconceitos, sem legitimar o conhecimento e a moral (MARCONDES, 2001).
Segundo Danelon (2001), Nietzsche critica veemente o cristianismo. O método utilizado em suas investigações é a filologia e a genealogia. O primeiro o ajuda a entender os dogmas do cristianismo apenas como um texto, uma construção interpretativa sem nenhum fundamento na realidade. Já a genealogia, busca a transformação que a realidade sofreu, pois o importante é o processo de construção da realidade.
A partir da ciência filológica, Nietzsche pode afirmar que o cristianismo é apenas um tipo de interpretação, a qual não possui nenhum critério de verdade ( DANELON, 2001, p. 52).
Como se pode ver, Nietzsche critica a metafísica e a religião. Para ele, o cristianismo é constituído por meras cosntruções linguísticas. No lugar de Deus, ele coloca a ideia de “super-homem” ( o qual deve sentir orgulho de ser o que é), assim, não há valor universal, imutável, mas apenas a valoração feita pelo próprio homem. 
Outro crítico da tradição moderna que merece destaque é Michel Foucault. Este nasceu em Poitiers (França)  em 1926. Suas primeiras investigações foram sobre a psiquiatria e a loucura.
Pode-se dizer que a obra de Foucault é calcada no seguinte tripé: saber, poder e subjetividade, uma vez que, para ele “os pensamentos das pessoas são  modelados essencialmente por normas ou regularidades das quais elas não têm consciência” ( PETERS, 2000, p. 31).
De acordo com Veiga-Neto (2009, p.88), Foucault era contrário ao sentido cientificista moderno de método, visto como “ imutável, sistemático e universalmente aplicável”. Para ele, o método não é o caminho mais seguro como Descartes acreditava, pois a ciência não é mais vista como geradora da verdade bsoluta; nada mais é certo, tudo é relativo e impreciso; o tempo e o espaço são reduzidos à fragmentos e a a individualidade predomina sobre o coletivo.
Dessa forma, Veiga- Neto (2009, p. 90) ressalta que, para Foucault, método possui um sentido mais amplo e flexível do que em Descartes. Nesse sentido, a sua arqueologia e a genealogia podem ser consideradas métodos foucaultianos. A primeira é o método utilizado pelo mesmo para desvendar como o homem constrói a sua própria existência. Já a genealogia refere-se a um conjunto de procedimentos técnicos para executar descrições, análises e problematizações, mas como uma techné( entendida como uma arte de falar bem, uma forma de produzir conhecimento diferente da epistemologia) que informa um modo de ver as coisas que estão em determinadas práticas e suas relações com outras práticas discursivas ou não.
Apesar de não terem formulado nenhuma teoria sobre o método, Nietzsche e Foucault contribuiram efetivamente para a produção do conhecimento científico ao utilizarem métodos mais flexíveis, pois acreditavam que o método não é o caminho mais seguro, uma vez que, a ciência não é mais vista como geradora da verdade bsoluta; nada mais é certo, tudo é relativo e impreciso.
Sendo assim, para Nietzsche e Foucault, a realidade a ser conhecida deve decidir qual o método a ser eleito, e a eleição de um método que se mostra limitado implica em uma fratura no conhecimento produzido sobre o objeto ( DANELON, 2001, p. 47). Sendo assim, para eles, não há conhecimento verdadeiro, nem falso. O importante é que existem conhecimentos.
No entanto, ao defender que o indivíduo tem que ser virtuoso, viril, um “super-homem”, capaz de se bastar a si mesmo, estar “acima de Deus”, Nietzsche acaba fundamentando o eugenismo e o arianismo (políticas sociais racistas da Alemanha, adotadas pelos nazistas durante a Segunda Guerra Mundial).
Já em relação aos limites das teorias e métodos foucaultianos para a cosntrução do conhecimento, Veiga- Neto (2009) explicita que a convêniência dessas dependerá sempre da aderência em relação ao seu conceito de método. 
Segundo Neto (2009), sabe-se que não é de qualquer maneira ou por qualquer caminho que se chega aos objetos, assim, pode-se apreender que em Foucault não existe método ou teoria num sentido estrito, rígido a preceitos, normas ou regras, semelhante ao método dedutivo criado por Descartes.
Portanto, o afastamento de Foucault do sentido cientificista moderno de método é visto por muitos pensadores como uma ausência de método em suas investigações. A esse repeito Rorty explicita que “tudo o que Foucault oportuniza são apenas redescrições do passado, complementadas por sugestões que contribuem no desvio de ciladas das antigas suposições historiográficas” (RORTY, 1992 apud NETO, 2009, p.88).



A produção do Conhecimento na área da Educação

Segundo Gatti (2002), a tradição de pesquisa na área da educação é recente, pois esta começou a se desenvolver apenas a partir do século XX devido a algumas dificuldades como: a falta de interesse e formação específica de investigadores na área da investigação empírica, bem como pela precariedade de apoio financeiro.
Ainda para Gatti (2002), a área da educação enfrenta problemas no domínio de teorias e nas abordagens metodológicas. Sendo assim, ela ressalta que na construção do conhecimento em educação é essencial que o pesquisador conheça as diferentes abordagens epistemológicas.
Em relação as abordagens epistemológicas, Gamboa (2008) as classifica em três grupos: as empírico-analíticas, as fenomenológico-hermenêuticas e as crítico-dialéticas. 
Para Gamboa (2008), o primeiro grupo exclui qualquer tipo de crítica, debate ou polêmica, com o intuito de alcançar a neutralidade axiológica da ciência, na objetividade do método científico e na imparcialidade do pesquisador, garantindo, assim, a não-interferência de juízos de valor segundo a perspectiva positivista da ciência. Sua concepção de ciência está calcada no conhecimento dos fenômenos por suas causas; e a noção de homem está relacionada com concepções tecnicistas e funcionalistas.
Já em relação as abordagens fenomenológicas e as crítico- dialéticas, Gamboa declara que:

[...] destacam as críticas e a necessidade de que a investigação revele e denuncie as ideologias subjacentes ou ocultas, decifre os pressupostos implícitos em discursos, textos, leis, comunicações, ou expresse as contradições, os conflitos, os interesses antagônicos, etc (GAMBOA, 2008, p. 87).

De acordo com Gamboa (2008, p. 88), na fenomenologia “a ciência consiste na compreensão dos fenômenos em suas várias manifestações, na elucidação dos pressupostos, dos mecanismos ocultos e dos contextos nos quais se fundamentam os fenômenos”. 
Enquanto que nas abordagens dialéticas, a própria ciência é uma construção histórica, e a investigação científica é um processo contínuo incluído no movimento das formações sociais, uma forma desenvolvida da relação ativa entre o homem e a natureza, na qual o homem como sujeito constrói a teoria e a prática, o pensar e o atuar, num processo cognitivo-transformador da natureza (GAMBOA, 2008, p. 89).
Para Gamboa (2008), além de conhecer as abordagens epistemológicas- já explicitadas acima- o pesquisador precisa considerar os níveis de articulação (técnico, metodológico e teórico) e os pressupostos filosóficos( gnosiológicos e ontológicos) com as mesmas.
Ainda para o referido autor, o nível técnico explicita os diferentes instrumentos (técnicas de registro) que podem ser utilizadas nas diferentes abordagens epistemológicas; o nível metodológico explicita a abordagem metodológica e os processos da pesquisa( formas de aproximação ao objeto); no nível teórico são apresentadas as teorias que fundamentam a pesquisa; e no nível espistemológico a concepção de causalidade, de validação da prova científica e de ciência (critérios de cientificidade).
Já os pressupostos gnosiológicos se referem às concepções de objeto e de sujeito e a sua relação no processo de conhecimento e os ontológicos explicitam a concepção de homem, história e realidade (GAMBOA, 2008).
Como se pode ver, as questões apontadas acima por Gamboa são essenciais para a produção do conhecimento científico na área da educação, uma vez que esta ainda apresenta inúmeros desafios como: a falta de consistência teórica das produções científicas; falta de maior reflexão sobre as produções, visto que essa não pode ser desvinculada do campo social da educação; falta de domínio do referencial epistemológico, entre outras.
O conhecimento acerca das diferentes abordagens epistemológicas pode contribuir significativamente na produção do conhecimento científico, pois para Gatti:

[...] cada uma delas traz um conjunto de crenças, valores, atitudes e habilidades em relação ao modo de perceber e tratar os fenômenos e o próprio conhecimento, contribuindo assim, na manutenção da lucidez quanto às limitações dos conhecimentos trazidos a luz, quaisquer que sejam os procedimentos metodológicos utilizados (GATTI, 2002, p. 56).


	Portanto, cabe ressaltar ainda que para os teóricos considerados pós-modernos, como - Nietzsche e Foucault - , a epistemologia está ultrapassada, pois todo conhecimento é importante, independente de ser científico ou não.


Considerações Finais

	De maneira breve, procurou-se apresentar uma síntese das principais contribuições e limites de autores como: Sócrates, Platão, Aristóteles, Marx, Kant, Hegel, Nietzsche, Foucault, entre outros, para a produção do conhecimento científico.
	Para Tonet (2013, p.21), existem três grandes momentos na abordagem das questões relativas ao conhecimento: o período greco-medieval; o moderno e o marxiano. Dessa forma, buscou-se apresentar, além das principais características de cada período, os principais autores e suas contribuições e limites para a produção do conhecimento científico.
Ainda para Tonet (2013) nos mundos greco-medieval, o conhecimento era produzido lentamente, devido ao dinamismo lento do desenvolvimento da sociedade. Sendo assim, Sócrates, Platão e Aristóteles contribuíram significativamente para a produção do conhecimento nesse período ao buscarem diferentes formas e meios que instigassem o homem a produzir conhecimento, fazendo-o refletir sobre o mundo e sua realidade.
De acordo com estes pensadores, não seria operando a partir dos dados empíricos que se poderia ter acesso ao conhecimento, pois estes eram marcados pela mutabilidade e pela extrema diversidade. Por isso mesmo, eles jamais poderiam garantir a obtenção de um conhecimento sólido ( TONET, 2013, p. 25).
No entanto, Zavaglia (2008) afirma que estes pensadores não possuíam ainda uma compreensão mais precisa acerca da concepção de ciência, dos métodos e das abordagens que poderiam ser utilizados para melhor conhecer e compreender a realidade.
Em relação ao padrão moderno de conhecimento, Tonet (2013) explicita que a ciência moderna teve sua origem no século XVI, sob o impulso de uma nova forma de sociabilidade, cuja matriz fundamental é o capital. Nesse período destacam-se as contribuições de Descartes, Bacon, Kant, Hegel, Marx, Nietzsche e Foucault para a produção do conhecimento.
Com a modernidade foi necessário inventar uma abordagem do conhecimento apta a permitir informação válida e fidedigna sobre fenômenos complexos, inclusive o complexo fenômeno do próprio homem ( KERLINGER, 1980, p. 1 apud ZAVAGLIA, 2008, p. 470).
Para Marcondes (2011), a filosofia de Descartes inaugura o pensamento moderno, guiado pela razão, ele desenvolve um método para duvidar, buscando assim, superar os defeitos da lógica. 
É evidente que ocorreram inúmeros avanços na produção do conhecimento nesse período, uma vez que, passou-se a se preocupar com diferentes questões como por exemplo: a relação entre sujeito e objeto; a importância de se realizar a verificação empírica; a busca por critérios que determinassem o que é falso e o que é verdadeiro nas investigações; a criação de métodos científicos, entre outros.
Todas essas questões fizeram com que os pensadores modernos- já citados anteriormente- percebessem que o sucesso da ciência como abordagem do conhecimento e a compreensão de fenômenos naturais é notável, sendo possível afirmar que o conhecimento é o fator decisivo que possibilita ao homem tanto compreender o mundo que o cerca quanto intervir nele para alterá-lo às condições de sua existência ( ZAVAGLIA, 2008, p. 470).
Quanto ao padrão marxiano, Tonet (2013) explicita que Marx buscou demonstrar a partir do seu método de ciência, o materialismo histórico, que não se pode compreender nada fora da história. Para compreendermos o ser social (a sociedade), precisamos entender a sua gênese e o seu desenvolvimento, assim, a dialética materialista nos permite apreender a realidade a partir de suas contradições e antagonismos e não de forma linear, formal. 
Cabe ressaltar que, segundo Tonet (2013), para Marx não há uma questão de método isolado das questões ontológicas. Assim, para ele, o ponto de partida para a análise é o concreto, o fenômeno do real, uma questão concreta que existe na realidade, na sociedade.
Em relação a  tradição de pesquisa na área da educação, Gatti (2002) afirma que esta é recente; seu surgimento deu-se a partir do século XX devido a algumas dificuldades como: a falta de interesse e formação específica de investigadores na área da investigação empírica, bem como pela precariedade de apoio financeiro.
Tanto Gatti (2002) quanto Gamboa (2008) afirmam que conhecer as abordagens epistemológicas articulando-as aos níveis de articulação (técnico, metodológico e teórico) e os pressupostos filosóficos( gnosiológicos e ontológicos) são essenciais para a produção do conhecimento científico na área da educação, uma vez que, o conhecimento dessas além de propiciar uma maior coerência nas pesquisas, também contribuirá para melhorar a qualidade nas investigações realizadas na área da educação.  
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